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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº  7.521, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Reconhece de Utilidade Pública a Entidade “ACEV” – Ação
Evangélica, localizada na cidade de Patos, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica reconhecida como de Utilidade Pública a “ACEV” – Ação Evangé-

lica, com sede e foro na cidade de Patos, neste Estado.
Art. 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

26 de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº 7.522, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Reconhece de Utilidade Pública a Associação dos Reservis-
tas das Forças Armadas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos Reservistas das

Forças Armadas, com sede e foro na cidade de Campina Grande, neste Estado.
Art. 2º - Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

26 de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº  7.523, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Declara de Utilidade Pública a Cooperativa de Ensino de
João Pessoa e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a Cooperativa de Ensino de João

Pessoa, neste Estado.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

26 de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº 7.524, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Declara de Utilidade Pública a Loja Maçônica Estrela D’Alva
nº 2.921, do Município de Lucena, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a ARLS Estrela D’Alva, localizada

no Município de Lucena, neste Estado.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 26

de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº 7.525, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Declara de Utilidade Pública a Sociedade Beneficente de
Mangabeira.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º  - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Sociedade Beneficente de

Mangabeira, localizada na cidade de João Pessoa, neste Estado.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 26

de março  de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº  7.526, DE 26 DE MARÇO DE 2004

Declara de Utilidade Pública o CEDAFISC – Centro de De-
senvolvimento da Atividade Física, Saúde e Cidadania, no
Município de Campina Grande, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública o CEDAFISC – Centro de Desenvol-

vimento da Atividade Física, Saúde e Cidadania, com sede no Município de Campina Grande, neste
Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 26

de março  de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº 7.527,  DE 26 DE MARÇO DE 2004

Declara de Utilidade Pública a Associação de Esportes de
Mangabeira e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação de Esportes de

Mangabeira, localizada na cidade de João Pessoa, neste Estado.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 26

de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

Atos do Poder Executivo
Decreto nº  24.971 de  26  de  março  de 2004

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso I,
da Lei nº 7.519, de 09 de janeiro de 2004, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
136/2004,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 191.000,00     (cento
e noventa e um  mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do excesso da Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo-FEP, de acordo com o artigo
43, § 1º, inciso II, da lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  26

de março de 2004;  116º da Proclamação da República
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DECRETO Nº 24.972, DE 26 DE MARÇO DE  2004

Altera o Padrão da Escola Estadual de Educação Infantil e
Ensino Fundamental Coelho Lisboa, no Município de Santa
Luzia, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica alterado de A-1 para A-2 o Padrão da Escola Estadual de Educação

Infantil e Ensino Fundamental Coelho Lisboa, no Município de Santa Luzia, criada pelo Decreto
nº 369, de 09 de março de 1933.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  26
de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 24.973, DE 26 DE MARÇO DE  2004

Altera o Padrão da Escola Estadual do Ensino Fundamental
Poço de Zé de Moura, no Município de Poço de José de Moura,
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:
Art. 1º – Fica alterado de A-2 para B-1 o Padrão da Escola Estadual do Ensino

Fundamental de Poço de Zé de Moura, no Município de Poço de José de Moura, criada pelo
Decreto nº 4.753 de 04 de fevereiro de 1969.

Parágrafo único – A escola passa a denominar-se Escola Estadual do Ensino
Fundamental e Médio de Poço de Zé de Moura.

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
26  de março de 2004; 116º da Proclamação da República.

Secretarias de Estado
Segurança Pública
Portaria n° 015 /2004/SSP                               Em 14 de Janeiro de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA,  no uso das
atribui ções que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE exonerar, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, ANTONIO GOMES DE FIGUEIREDO,  matrícula nº 139.486-0, do cargo, em
comissão, de Chefe do Serviço de Recursos Financeiros, símbolo DAI-1, da Estrutura Organizacional
Básica desta Secretaria.

Portaria n° 016 /2004/SSP                                Em 14 de Janeiro de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA,  no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE nomear, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, JUDIVAN AUGUSTO DE ASSIS, matrícula nº 147.036-1, para ocupar o cargo, em
comissão, de Chefe do Serviço de Recursos Financeiros, símbolo DAI-1, da Estrutura Organizacional
Básica desta Secretária.

Administração
PORTARIA Nº 051                                           Joao Pessoa, 26 de Março de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931, de 06 de fevereiro de 1979 e de
acordo com o disposto no art. 51 da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94,

 R E S O L V E  designar os servidores GLAUCIENE PINHEIRO SANTOS,
Matrícula n.º 153.178-6, SIMONE MEDEIROS BEZERRA, Matrícula nº 153.505-6, JONAS

CÂNDIDO FREIRE FILHO, Matrícula nº 134.576-1, e MARIA NEUMA DIAS, Matrícula nº
105.753-7, para, sob a presidência do primeiro, constituírem  a COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, e as servidoras VANIA PEREI-
RA NÓBREGA, Matrícula nº 68.660-3, e MARIVONE DUARTE LAUREANO, Matrícula nº
90.711-1, para suplente e Secretária,    respectivamente.

PORTARIA Nº 054                                                              João Pessoa,  26 de março de 2004

 O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA , no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso II do Decreto nº 8.430 de 27 de março de
1980, e tendo em vista o que consta no Processo nº 04006100-1,

 R E S O L V E colocar à disposição da Procuradoria Geral de Justiça, a servidora
MARIA DE FÁTIMA CAVALCANTE CRUZ , Médico, matrícula nº 612.498-4, lotada no Insti-
tuto de Previdência do Estado da Paraíba - IPEP, com ônus para o Órgão de origem, pelo prazo de
01 (um) ano.

PORTARIA Nº   052                                                            João Pessoa,  26 de março de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo  art. 2º, inciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978,
e tendo em vista recomendações  do   Tribunal   de   Contas  do  Estado,   conforme  Processo  SA
n º 02037163-2;

  R E S O L V E , retificar ato de aposentadoria publicado no Diário oficial do
Estado, datado de 28/02/2003 , que passa a viger com o seguinte teor:

 CONCEDER APOSENTADORIA,  de acordo com o art. 8º, incisos I, II e III,
alíneas “a” e “b” da Emenda Constitucional nº 20/98, e na forma do art. 34, inciso III, alínea “a”
da Constituição do Estado, combinado com o art. 224, inciso III, alínea “a” e o art. 229, inciso I,
alínea “a”, a ANTONIO EDUARDO DUARTE DE AZEVEDO , Delegado de Polícia Civil,,
código GPC – 601, classe “E”, matrícula nº 54.663-1, lotado na Secretaria da Segurança Pública,
com a vantagem dos arts. 154, 162, parágrafo único, e 230 inciso II, da Lei Complementar nº 39,
de 26 de dezembro de 1985, com a redação da Lei Complementar nº 41 de 29 de julho de 1986.

RESENHA Nº 16/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 25/ 03/2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Decreto n o 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, D E F E R I U os
seguintes pedidos de cessão dos servidores para serem colocados   À DISPOSIÇÃO.

RESENHA Nº 17/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 25/ 03 /2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Decreto n o 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, D E F E R I U os
seguintes pedidos de cessão dos servidores para serem colocados   À DISPOSIÇÃO.

A Presidente da Pbprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas nos incisos I, II e III da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, indeferiu o(s)
processo(s) abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 25 de março de 2004.

Processo Requerente INDEFERIMENTO  

2487/03 JANIZETE RANGEL PONTES LINS 25/03/2004 

A Presidente da Pbprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas nos incisos I, II e III da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, deferiu o(s)
processo(s) de Revisão de Pensão, abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 25 de março de 2004.

Processo Requerente DEFERIMENTO 
2970/03 MARIA DA SALETE RIBEIRO 25/03/2004 
4080/03 JANETE BATISTA MAIA 25/03/2004 
4056/03 ROSETE GOMES DA SILVA 25/03/2004 
3627/03 MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES 25/03/2004 

Paraíba
Previdência
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Educação e Cultura
Portaria nº  315                  João Pessoa,     16      de      02      de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 278, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985,

 R E S O L V E determinar à Comissão Permanente de Inquérito, desta Pasta,
instaurar Inquérito Administrativo, objetivando apurar irregularidades praticadas pela servidora
GERLANE MARIA CLEMENTINO DA SILVA, matrícula nº 72.841-1, lotada nesta Secretaria,
com exercício na Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Félix Araújo, na cidade de
Campina Grande, por infringir os Artigos 106, Incisos I, II, III, IV, VI IX e XI; 107, Incisos I e XV;
podendo ser aplicado o que dispõe o Artigo120, Incisos IV, V e VI, do Regime Jurídico dos
Funcionários Públicos Civis do Estado da Paraíba, Lei nº 58/03 e Artigo 30, Incisos IV, VI, XI, XIII
e XIV, do Regimento Interno das Escolas Estaduais Oficiais, denunciadas através do Processo nº
0021531-3/2003-SEC.
PUBLICADO EM 19 DE FEVEREIRO DE 2004
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Portaria nº  537                 João Pessoa,     25      de      03      de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 131, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

 R E S O L V E determinar a Comissão Permanente de Inquérito desta Pasta
instaurar Inquérito Administrativo, para apurar abandono de cargo pela servidora EURISMAR
ALVES DE OLIVEIRA, matrícula nº 83.405-0, lotada nesta Secretaria,  atendendo solicitação do
Departamento de Pessoal desta Pasta, constante do Processo nº 0015277-4/2003-SEC.

Portaria nº   538                 João Pessoa,       25      de     03     de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 141, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

 R E S O L V E determinar à Comissão Permanente de Inquérito, desta Pasta,
instaurar Inquérito Administrativo, objetivando apurar irregularidades praticadas pelas servidoras
MARILENE DOS SANTOS COSTA e JANAÍNA JUSTINIANO DA SILVA, lotadas nesta Secre-
taria, com exercício na Escola Estadual do Ensino Fundamental Celestin Malsac, nesta capital,
por infringirem os Artigos 106, Incisos III, IV e IX; 107, Incisos II, III e IV, do Regime Jurídico
dos Funcionários Públicos Civis do Estado da Paraíba, do mesmo Diploma Legal, denunciadas
através do Processo nº 0002165-5/2004-SEC.

Portaria nº   540                                             João Pessoa,     25      de     03       de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 131, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

 R E S O L V E determinar a Comissão Permanente de Inquérito desta Pasta
instaurar Inquérito Administrativo, para apurar abandono de cargo pela servidora MARIA DA
GLÓRIA BATISTA DE ARAÚJO, matrícula nº 66.601-7, lotada nesta Secretaria, com exercício
na Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Escritor Virgínio da Gama e Melo, na cidade
de Campina Grande, atendendo solicitação do Departamento de Pessoal desta Pasta, constante do
Processo nº 0022442-5/2003-SEC.

Finanças
CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 465/2003                              Acórdão nº 058/2004

Recorrente :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida :  REL SOM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
Preparadora :  RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuantes :  GIUSEPPE TARCÍSIO BARBOSA DE PAIVA e

    CLÉCITON GALVÃO SILVESTRE
Relator :  CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

CONTA GRÁFICA DO ICMS – Reconstituição.
Recomposta a Conta Gráfica do ICMS, verificou-se diferença apurada e não

recolhida ao Estado. Multa aplicada corrigida. Auto de Infração Parcialmente Procedente. Mantida
a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , mantendo-se inalterada a decisão monocrática
que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração n.º 2001.000013055-90, de
21.09.2001, lavrado contra a empresa REL SOM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. ,
CCICMS n.º 16.115.319-4 devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédito tribu-
tário no importe de R$ 1.429.748,47 (hum milhão, quatrocentos e vinte e nove mil, setecentos
e quarenta e oito reais e quarenta e sete centavos), sendo R$649.885,67 (seiscentos e quarenta e
nove mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos) de ICMS, ante a
infringência aos arts. 101; 102; e 277, §2º, todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e
R$ 779.862,80 (setecentos e setenta e nove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e oitenta
centavos) de multa por infração, nos termos do art. 82, III, da Lei n.º 6.379/96.

Em tempo, permanece cancelada a importância de R$ 519.908,54 (quinhen-
tos e dezenove mil, novecentos e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), relativamente a
multa por infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 27 de fevereiro de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, NILTON ALVES DA NÓBREGA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 466/2003                              Acórdão nº 059/2004

Recorrente :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida :  REL SOM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
Preparadora :  RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuantes :  GIUSEPPE TARCÍSIO BARBOSA DE PAIVA e

   CLÉCITON GALVÃOS ILVESTRE
Relator :  CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

CONTA GRÁFICA DO ICMS – Reconstituição.
Recomposta a Conta Gráfica do ICMS, verificou-se diferença apurada e não

recolhida ao Estado. Multa aplicada corrigida. Auto de Infração Parcialmente Procedente. Mantida
a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular, e, quanto
ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , mantendo-se inalterada a decisão monocrática que
julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração n.º 2001.000013056-70, de
09.10.2001, lavrado contra a empresa REL SOM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. ,
CCICMS n.º 16.114.319-9 devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédito tribu-
tário no importe de R$ 910.278,49 (novecentos e dez mil, duzentos e setenta e oito reais e
quarenta e nove centavos), sendo R$ 413.762,95 (quatrocentos e treze mil, setecentos e sessenta
e dois reais e noventa e cinco centavos) de ICMS , ante a infringência aos arts. 101; 102; e 277,
§2º, todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$ 496.515,54 (quatrocentos e noventa
e seis mil, quinhentos e quinze reais e cinqüenta e quatro centavos) de multa por infração, nos
termos do art. 82, III, da Lei n.º 6.379/96.

Em tempo, permanece cancelada a importância de R$ 331.010,36 (trezentos
e trinta e um mil, dez reais e trinta e seis centavos), relativamente à multa por infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 27 de fevereiro de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, NILTON ALVES DA NÓBREGA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 408/2003                              Acórdão nº 060/2004

Recorrente    :  CONIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONSTRUÇÃO LTDA.
Recorrida      :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora  :  COLETORIA ESTADUAL DE ITAPORANGA
Autuante       :  ANTÔNIO ANDRADE LIMA
Relator          :  CONS. NILTON ALVES DA NÓBREGA

AUSÊNCIA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA / FALTA
DO DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO FISCAL – GIM

A prova do recolhimento do diferencial de alíquota cristalizada nos autos conso-
lida a reforma da decisão prolatada pela instância prima. Consubstanciada a entrega no prazo
regulamentar do documento fiscal exigido. Auto de Infração Improcedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu provimento, para julgar improcedente o Auto de
Infração nº 2002.000019644-45, lavrado em 30 de dezembro de 2002, contra a empresa CONIL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONSTRUÇÃO LTDA ., inscrição estadual nº 16.112.604.9,
nos autos devidamente qualificada, isentando-a de qualquer ônus decorrente do presente Processo.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 27 de fevereiro de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 146/2003                              Acórdão nº 061/2004

Recorrente    :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida      :  JOSIVAN PEREIRA DA SILVA
Preparadora  :  COLETORIA ESTADUAL DE CUITÉ
Autuante       :  SILAS RIBEIRO TORRES
Relator          :  NILTON ALVES DA NÓBREGA

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÃO DE VENDAS  - Infração
caracterizada. ESTOQUE A DESCOBERTO – Acusação excluída - Exercício Fechado.

Acusação de estoque a descoberto desprovida de esteio na legislação. Correção na
quantidade do item Rom Montilla e na alíquota de certas mercadorias aplicada em função da
natureza do produto (supérfluo). Auto de Infração Parcialmente Procedente. Mantida a decisão
recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, por seu desprovimento, para manter a decisão recorrida que
julgou parcialmente procedente o Auto de Infração nº 2002.0000019511-14, lavrado em 18
de dezembro de 2002, contra a empresa JOSIVAN PEREIRA DA SILVA , inscrição estadual nº
16.105.897-3, nos autos devidamente qualificada, tornando exigível o crédito tributário no mon-
tante de R$ 11.657,82 (onze mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e dois centavos),
sendo R$ 3.885,94 (três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) de
ICMS,  por infringência aos arts. 158, I e 160, I, ambos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930/97, e R$ 7.771,88 (sete mil, setecentos e setenta e um reais e oitenta e oito centavos) de
multa por infração, fundamentado no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, ao tempo em que
cancelam, por indevido, o valor de R$ 42.201,78 (R$ 14.067,26 de ICMS e R$ 28.134,52 de



João Pessoa - Sábado, 27  de Março de 20044 Diário Oficial

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO  3 º NÚCLEO REGIONAL
RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE

PORTARIA N.º003047-6/2004                                          Campina Grande, 18 Março de 2004

O Diretor da Recebedoria de Rendas de Campina Grande, usando das
atribuições que são conferidas pelo art. 87, inciso V, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,
e tendo em vista o disposto no art. 140, inciso V, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) 013462-2/2004.
Considerando que, tendo já decorrido o prazo de 01(um) ano, contado da

data de Suspensão temporária de atividade dos contribuintes constantes em anexo a esta Porta-
ria, não houve por parte dos mesmos solicitação de reativação de Inscrição.

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Con-
tribuintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele geradas,

RESOLVE:
I. CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição (inscrições) e o uso de talonários de

notas fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo referido;
II. Declarar  o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscritos

no Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estive-
rem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for (forem) destinada(s), bem como fichas de inscrição
cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

multa), referente à parte improcedente do feito fiscal, lastreado nas razões expendidas.
Em tempo, destaca-se a necessidade de se deduzir por ocasião do pagamento a

quantia referente ao exercício de 2000, consoante DAR de fls.160, bem como a efetivamente
paga através de processo de parcelamento, referente ao exercício de 1999, na conformidade dos
documentos acostados às fls.158 e 159.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 27 de fevereiro de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.
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PORTARIA PRESI Nº 01/04                                               Cabedelo-PB, 01 de março de 2004.

O Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba
– INTERPA-PB, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 0050/2003,
publicado no DOE em 02 de janeiro de 2003, combinado com o artigo 13, inciso I do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 17171, de 14 de dezembro de 1994.

RESOLVE: Nomear LINDALVA FERNANDES DE ALMEIDA, na função de
Chefe do Setor de Revisão e Reprografia do Instituto de terras e Planejamento Agrícola do Estado
da Paraíba.

PORTARIA PRESI Nº 082/03                                             Cabedelo - PB, 30 de julho de 2003.

O Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba
– INTERPA  - PB, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 0050/2003,
publicado no DOE em 02 de janeiro de 2003.

RESOLVE:
I. Exonerar JOACI TAVARES DE ARAÚJO,  da função de Chefe do Setor de

Revisão e Reprografia do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba;
II. Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário.

PORTARIA PRESI Nº 083/03                                                Cabedelo - PB, 30 de julho de 2003.

O Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba
– INTERPA  - PB, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 0050/2003,
publicado no DOE em 02 de janeiro de 2003.

RESOLVE:
I. Exonerar WASHINGTON CIRO FARIAS BARBOSA, MAT. 0197-7, da

função de Chefe do Setor de Serviços Gerais e Transportes do Instituto de Terras e Planejamento
Agrícola do Estado da Paraíba;

II. Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA PRESI Nº 084/03                                           Cabedelo - PB, 30 de julho de 2003.

O Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba
– INTERPA  - PB, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 0050/2003,
publicado no DOE em 02 de janeiro de 2003.

RESOLVE:
I. Nomear JOACI TAVARES DE ARAÚJO, matrícula. 5039-3, na função de

Chefe do Setor de Serviços Gerais e Transportes do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola
do Estado da Paraíba;

II. Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Agricultura, Irrigação e Abastecimento
INTERPA - PB

PORTARIA  Nº 158 /04                                                       João Pessoa , 25 de março de 2004

O SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art. 44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de Novembro de 1987.

Resolve designar para compor a Comissão Permanente de Licitação (CPL),
nesta Secretaria os servidores: MARCOS ANTONIO DE BRITO - matricula nº153.020-8 (
presidente), ELIANE GOMES DE FIGUEIREDO  - matricula nº 80.006-6 (membro), LEVI
VIEIRA DA  NOBREGA  - matricula nº 271.049-8 (membro), LUCICLEIDE ALVES DOS
SANTOS -matricula nº 282-6 (suplente), FRANCISCO DE ASSIS COSTA ARAUJO - ma-
tricula nº 515.423-5 (suplente) e MARIO JORGE DE ANDRADE NEGRI  - matricula nº 901.918-
9  ( suplente). Esta comissão terá duração de 01 (um) ano, a partir da data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado

Saúde


